
ELEIÇÕES

Se as condições sanitá-
rias em determinado mu-
nicípio não permitirem 
a realização das eleições 
nas datas previstas, o 
Plenário do TSE poderá, 
de ofício ou por provoca-
ção do presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral 
(TRE) respectivo, e após 
oitiva da autoridade sa-
nitária nacional, definir 
novas datas para o pleito, 
tendo como limite o dia 
27 de dezembro de 2020. 
Nesse eventual contex-
to, o Colegiado da Corte 
Eleitoral poderá ainda 
dispor sobre as medidas 
necessárias para a con-
clusão do processo elei-
toral, dando ciência do 
fato à comissão mista do 
Congresso Nacional que 
trata do impacto finan-
ceiro e na saúde pública 
da Covid-19.

Caso as condições sa-
nitárias de um estado im-
peçam a realização das 
eleições nas datas pre-
vistas, o Congresso Na-
cional, por provocação 
do TSE, instruído com 
manifestação da autori-
dade sanitária nacional, 
e após parecer da comis-
são mista do Congresso, 
poderá editar decreto le-
gislativo definindo novas 
datas para o pleito, tendo 
como limite o dia 27 de 
dezembro, cabendo ao 
TSE dispor sobre as me-
didas necessárias para a 
conclusão do processo 
eleitoral.
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Senado Federal aprova PEC que 
adia Eleições Municipais para
15 de novembro

PEC N°18/2020

O Plenário do Sena-
do Federal aprovou, em 
dois turnos, a Proposta 
de Emenda à Constitui-
ção (PEC) nº 18/2020, que 
adia para 15 de novembro 
a data de realização do 
primeiro turno das Elei-
ções Municipais de 2020. 
Pela proposta, o segundo 
turno do pleito ocorrerá 
no dia 29 de novembro. A 
PEC segue agora para aná-
lise pela Câmara dos De-
putados, também em dois 
turnos de votação.

Além de adiar as elei-
ções, a PEC estabelece 
novas datas para algumas 
etapas do processo elei-
toral de 2020. Pelo texto, 
as convenções partidárias 
para a escolha de candi-
datos e deliberação sobre 
coligações devem ocorrer 
entre 31 de agosto e 16 de 
setembro. O registro de 
candidaturas deve aconte-
cer até 26 de setembro, e o 
início da propaganda elei-
toral, inclusive na inter-
net, após 26 de setembro, 
entre outras datas especi-
ficadas.

Já a prestação de contas 
dos candidatos (relativas 
ao primeiro e ao segundo 
turnos) deve ser apresen-
tada até 15 de dezembro à 
Justiça Eleitoral, que, por 
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sua vez, deverá publicar a 
decisão dos julgamentos 
até o dia 12 de fevereiro 
de 2021. A diplomação 
dos candidatos eleitos 
deve ocorrer até o dia 18 
de dezembro em todo o 
país. A data da posse dos 
eleitos (1º de janeiro de 
2021) permanece inalte-
rada.

A PEC aprovada nesta 

terça, 23. também esta-
belece que outros prazos 
eleitorais que não tenham 
transcorrido na data da 
promulgação da proposta 
devem contabilizar para 
seus efeitos o adiamen-
to das eleições, como é o 
caso das datas-limite para 
desincompatibilização, 
que deverão ter como refe-
rência os novos dias de rea-
lização das votações.

Convenções e propagan-
da eleitoral - A proposta 
autoriza os partidos polí-
ticos a realizar, por meio 
virtual, independentemen-
te de qualquer disposição 
estatutária, convenções ou 
reuniões para a escolha de 
candidatos e formalização 
de coligações, bem como 
para a definição dos crité-
rios de distribuição dos re-
cursos do Fundo Especial 

de Financiamento de Cam-
panha (FEFC).

Os atos de propaganda 
eleitoral não poderão ser 
limitados pela legislação 
municipal nem pela Justiça 
Eleitoral, salvo se a decisão 
estiver fundamentada em 
prévio parecer técnico emi-
tido por autoridade sanitá-
ria estadual ou nacional.

No segundo semestre 
de 2020, poderá apenas 
ser realizada publicida-
de institucional de atos e 
campanhas de órgãos pú-
blicos municipais e suas 
respectivas entidades da 
administração indireta 
destinada ao enfrenta-
mento da pandemia da 
Covid-19 e à orientação 
à população quanto aos 
serviços públicos e ou-
tros temas afetados pela 
pandemia.


